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5. Funcionários — Recrutamento — Igualdade de tratamento 
(Estatuto dos Funcionários, artigo í. ", n. ° 3) 

1. A decisão de nomeação como funcioná­
rio estagiário, que, nos termos do Esta­
tuto, deve revestir a forma de acto es­
crito, praticado pela entidade competente 
para proceder a nomeações, deve conter 
a data em que essa nomeação produz 
efeitos e colocar o interesado num lugar, 
constitui, na hipótese de um pedido de 
reclassificação, o acto que causa pre­
juízo. Com efeito, é esta decisão que de­
termina as funções para as quais o fun­
cionário é nomeado e que decide defini­
tivamente a classificação correspondente. 

2. O princípio da segurança jurídica, que 
faz parte da ordem jurídica comunitária, 
exige que qualquer acto da administração 
que produza efeitos jurídicos seja claro, 
preciso e levado ao conhecimento do in­
teressado de tal forma que este possa co­
nhecer com exactidão o momento a par­
tir do qual esse acto existe e começa a 
produzir os seus efeitos jurídicos, nomea­
damente para efeito dos prazos de re­
curso. 

3. Embora um funcionário possa pedir à en­
tidade competente para proceder a no­
meações o reexame da sua classificação, 
com vista a favorecer uma composição 
amigável do diferendo que o opõe à ad­
ministração, permitindo a esta última re­
considerar a sua posição, esta faculdade 
não permite afastar a aplicação dos pra­
zos previstos pelo Estatuto para a apre­
sentação de uma reclamação ou de um 
recurso. 

O recurso interposto antes do termo do 
prazo de resposta à reclamação da deci­

são tácita de indeferimento do pedido é 
prematuro, e, como tal, inadmissível. 

4. A entidade competente para proceder a 
nomeações goza de um amplo poder dis­
cricionário, no quadro jurídico fixado 
pelos termos do artigo 32.°, segundo pa­
rágrafo, do Estatuto, para conceder, no 
momento do recrutamento de um funcio­
nário, uma bonificação de antiguidade 
no escalão, com vista a ter em conta a 
formação e a experiência profissional an­
terior do interessado, no que respeita 
tanto à natureza e duração destas como à 
relação mais ou menos estreita que pos­
sam ter com as exigências do lugar a 
preencher. 

E na data da nomeação como funcioná­
rio estagiário que se aprecia a formação e 
experiência profissional em causa. 

5. Há violação do princípio da igualdade de 
tratamento referido no artigo 5.°, n.° 3, 
do Estatuto, quando a duas categorias de 
pessoas cujas situações factuais e jurídi­
cas não apresentam diferença essencial, 
se aplica um tratamento diferente 
aquando do seu recrutamento. 

O mesmo se passa quando situações dife­
rentes são tratadas de forma idêntica. 
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